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S E C R E TA R I AR E G I O N A L DO AMBIENTE E 
RECURSOS NAT U R A I S

Despacho n.º 42/2012

A Reserva Natural Parcial do Garajau é uma Reserva
exclusivamente marinha criada pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 23/86/M, alterado pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 38/2006/M, de 23 de agosto.

Considerando que as taxas de mergulho cobradas pelo
Serviço do Parque Natural da Madeira (SPNM) na Reserva
Natural e Parcial do Garajau se mantêm inalteradas desde 1997,
data em que entrou em vigor o Decreto Regulamentar n.º 1/97/M
de 14 de janeiro, que aprovou o Regulamento do Exercício do
M e rgulho Amador na Reserva Natural Parcial do Garajau,
importa proceder à sua atualização.

Assim, considerando que, nos termos do n.º 2 do artigo 4.º do
Decreto Regulamentar n.º 1/97/M de 14 de janeiro, a sua
atualização é feita por despacho do Secretário Regional do
Ambiente e dos Recursos Naturais.

Determino o seguinte:

1. As taxas previstas no n.º 2 do artigo 4.º do Decreto
Regulamentar n.º 1/97/M de 14 de janeiro para a prática
do mergulho amador com escafandro autónomo ou de
outro tipo na Reserva Natural Parcial do Garajau
passam a ser as seguintes:
a) Diurno residentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1,50
b) Noturno residentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3,00;
c) Diurno não residentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3,00;
d) Noturno não residentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5,00.

2. Os valores previstos no número anterior estão isentos de
I VA, de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 2.º do
Código do IVA .

3. Os preços previstos no presente despacho são objeto de
atualização anual, no mês de janeiro, com base no
coeficiente resultante da variação do índice médio de
preços no consumidor, apurado pelo Instituto Nacional
de Estatística, procedendo-se ao arredondamento do
resultado para a casa decimal imediatamente superior.

4. O presente despacho entra em vigor a partir do dia
seguinte ao da sua publicação.

Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais, 26
de junho de 2012.

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A L D O AM B I E N T E E RE C U R S O S
NAT U R A I S, Manuel António Rodrigues Correia

E d i t a l

ASecretaria Regional do Ambiente e Recursos Naturais faz
público que foi requerida por R A U L GOMES PERESTRELO, a
regularização da utilização não titulada dos recursos hídricos,
referente uma parcela de terreno afecta ao Domínio Público
Marítimo com área de 120 m2, localizada no sítio da Quebrada,
freguesia do Paul do Mar, concelho da Calheta, onde está
implantada uma habitação.

Assim, dando cumprimento ao disposto na alínea c) do n.º 4
do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 93/2008, de
4 de junho e pela Declaração de Rectificação n.º 32/2008, de 11
de junho, entre 1 de julho de 2012 e 30 de julho de 2012, poderão
ser exercidas as faculdades previstas no mesmo.

Nesse sentido, os interessados poderão dirigir-se mediante
requerimento à Direção Regional do Ordenamento do Te r r i t ó r i o
e Ambiente, sita na Rua Dr. Pestana Júnior n.º 6, 9064 - 506
Funchal, ou através de fax ou via e-mail, podendo ser utilizados

o número 291 229 438 ou o endereço eletrónico
d r a m b . s r a @ g o v - m a d e i r a . p t .

Secretaria Regional do Ambiente e Recursos Naturais, 22 de
junho de 2012.

O Chefe de Gabinete, José Miguel da Silva Branco

S E C R E TA R I AR E G I O N A LD AC U LTURA, TURISMO E
T R A N S P O RT E S

DIREÇÃO REGIONALDOS A S S U N TOS CULT U R A I S

Av i s o

Por despacho de Sua Excelência a Secretária Regional da
Cultura, Turismo e Transportes de 2012-06-18:

- M A R I AA N G É L I C A FERNANDES SILVA , Assistente T é c n i c a
do mapa de pessoal da Direção Regional dos A s s u n t o s
Culturais, concedida licença sem remuneração pelo
período de um ano, com início a 1 de setembro de 2012
e termo a 31 de agosto de 2013, inclusive.

Direção Regional dos Assuntos Culturais, 27 de junho de
2 0 1 2 .

O DI R E TO R RE G I O N A L, João Henrique G. da Silva

SECRETARIAREGIONALDAEDUCAÇÃO E RECURSOS
HUMANOS

Despacho n.º 4/2012

O Decreto Legislativo Regional n.º 4/2000/M, de 31 de
janeiro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 21/2006/M, de 21 de junho que aprovou o regime de
autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos de
educação e ensino públicos da Região Autónoma da Madeira,
veio estabelecer um crédito global de horas, a atribuir à escola
em função da população escolar e dos níveis e ou ciclos de
ensino, a fim de a mesma poder criar estruturas de gestão
intermédia em função do respetivo projeto educativo e
desenvolver projetos de complemento curricular com vista à
melhoria das suas práticas. 

Assim, nos termos do Despacho n.º 17/2006, de 4 de agosto,
alterado pelo Despacho n.º 17/2007, de 12 de julho, fixou-se um
crédito global com referenciais a projetos de natureza transversal
ao Sistema Educativo Regional.

Decorrente da nova realidade resultante da revisão da
estrutura curricular dos ensinos básico e secundário, do estatuto
do aluno e ética escolar, da nova perspetiva de recentrar os
projetos da componente de complemento curricular sob a tutela
da Direção Regional de Educação num projeto único de
formação pessoal e social congregador de todos os projetos
avulsos e sem prejuízo da centralidade do currículo, urge alterar
os normativos de acordo com este novo enquadramento.

Nestes termos e ao abrigo do n.º 2 do artigo 36.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2000/M, de 31 de janeiro, alterado
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 21/2006/M, de 21 de
junho, determino o seguinte:

1 - O presente despacho é aplicável aos estabelecimentos
dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino
secundário da rede pública.

2 - Aos estabelecimentos de ensino referidos no número
anterior é atribuído um crédito global de horas semanais
para as estruturas de gestão intermédia, de articulação
curricular e de coordenação pedagógica, bem como para
o desenvolvimento de atividades e medidas de apoio
educativo e de complemento curricular.



29 de junho de 2012 9II
Número 113

2.1 - Excetuam-se do crédito referido em 2 os
seguintes projetos, cargos, cursos e outras
a t i v i d a d e s :
- Projeto das equipas multidisciplinares,

até 15% do crédito global de horas;
- Projeto de expressões artísticas, até 12

horas semanais;
- Projeto de desporto escolar cuja carg a

horária é fixada por despacho do
diretor Regional de Educação;

- Projeto de educação e formação, nos
termos das alíneas d) e f) do n.º 2 do
artigo 9.º da Portaria n.º 72/2011, de 30
de junho;

- C a rgo de diretor de instalações
desportivas, nos termos do Despacho
n.º 42/2010, de 28 de julho;

- Serviço docente distribuído resultante
da dispensa da componente letiva total
ou parcial dos professores submetidos
a junta médica;

- Projeto de físico-química;
- No 2.º ciclo do ensino básico, 1 tempo

letivo por cada turma para desenvol-
vimento nos alunos da dimensão de
cidadania, preferencialmente atribuí-
do ao Diretor de Turma, e até 22 horas
por estabelecimento de ensino, para
projetos no âmbito da formação
pessoal e social, com temáticas ou
conteúdos a serem coordenados pela
Direção Regional de Educação, de sua
iniciativa, ou mediante proposta dos
ó rgãos de gestão das escolas, objeto de
anuência por esta direção regional.

- No 3.º ciclo do ensino básico, 2 tempos
letivos por cada turma, com par
pedagógico, ou 4 tempos letivos por
cada turma sem par pedagógico, para o
desenvolvimento de projetos de
formação pessoal e social a serem
coordenados pela Direção Regional de
Educação, de sua iniciativa, ou

mediante proposta dos órgãos de
gestão das escolas, objeto de anuência
por esta direção regional.
Um tempo letivo na disciplina de
matemática para o 12.º ano de
e s c o l a r i d a d e .

3 - O crédito global de horas é obtido pela soma de uma
componente fixa, com uma componente variável
dependente do número de alunos e turmas, sendo que o
valor obtido é majorado por um coeficiente que reflete
os níveis/ciclos de ensino ministrados da escola,
acrescido de uma parcela respeitante aos alunos do
ensino noturno:
CGH= {CF+(NA/3-NTx3)}x K+NAN/10
Em que:
CGH - Crédito global de horas
CF - Componente fixa = 80 horas
N A - Número de alunos ensino diurno
N T - Número total de turmas
K - Fator multiplicativo, em função do número 
de ciclos, correspondente à soma dos seguintes fatores:
Ciclo do nível mais baixo - 1.00;
Restantes ciclos do ensino básico - 0.05 por cada ciclo;
Ensino secundário - 0.10
NAN - Número de alunos do ensino noturno.

4 - O total de horas resultante da aplicação da fórmula
referida no n.º 3 corresponde a tempos de 45 minutos.

5 - É revogado o Despacho n.º 17/2006, de 4 de agosto,
alterado pelo Despacho n.º 17/2007, de 12 de julho.

6 - O presente despacho produz efeitos a 1 de setembro de
2 0 1 2 .

Secretaria Regional da Educação e Recursos Humanos, aos
20 dias do mês de junho de 2012.

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A L D A ED U C A Ç Ã O E RE C U R S O S
HU M A N O S, Jaime Manuel Gonçalves de Freitas
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido.

Divisão do Jornal Oficial

Divisão do Jornal Oficial

Número 181952/02

Preço deste número: 3,02 (IVA incluído)


